PARECER Nº    1820  DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 957, DE 2009
De autoria do Deputado Adriano Diogo, o Projeto de lei nº 957, de 2009, tem o objetivo de criar o Programa de Inspeção e Manutenção Veicular, com a finalidade de controlar a emissão de poluentes dos veículos licenciados no âmbito do Estado de São Paulo. 

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 147ª a 151ª Sessões Ordinárias, de 21 a 27/10/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.                             

 Verificamos ao examinar o projeto, que este pretende criar o Programa de Inspeção e Manutenção Veicular, com a finalidade de controlar a emissão de poluentes dos veículos licenciados no âmbito do Estado de São Paulo. 

                        Devemos lembrar que a Lei Federal nº 9.503 de 23/09/97, que instituiu o novo Código de Trânsito Brasileiro, estabelece em seu artigo 104: "Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissões de gases poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes e ruído".
                                 Na sequência, o Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA já regulamentou a inspeção ambiental através  de várias Resoluções.


                                 No âmbito Municipal o Programa foi criado e regulamentado pelas Leis Municipais 11.733 de 27/03/95 e 12.157 de 09/08/96 e pelo Decreto Municipal nº 36.305 de 13/08/96.


                                               Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 957, de 2009. 

É o nosso parecer.

a)  Afonso Lobato -  Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/10/2010 

a) Fernando Capez – Presidente
Antonio Salim Curiati – André Soares – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque – Cássio Navarro 
